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Tribunaltravaexamedeprofessores EDUCAÇÃO MINISTÉRIO IMPEDIDO DE PRATICAR ATOS RELACIONADOS COM A PROVA

Tribunal suspende
exame docente
Juíza considera interesses dos professores superiores ao interesse

público invocado pelo MEC Tutela recorre para o SupremoAdministrativo
BERNARDO ESTEVES

O Tribunal AdministrativoeFiscaldoPortojul gou procedente uma
providência cautelar

interposta pelo Sindicato de
Professores doNorte e suspen
deu aprova de avaliação
Na sentença assinada no dia

deNatal a juíza Conceição Sil
vestre determina a suspensão
da eficácia do despacho que fi
xou o calendário da

prova e intimou o
Ministério da Edu

cação e Ciência
MEC a abster se
de praticar qualquer
ato conducente à

realização da prova
Segundo MárioNo
gueira o MEC fica
impedido de corri
gir provas realizadas e marcar
novas datas O dirigente diz que
um recurso do MEC não sus

pende o decretamento da provi
dência que se manterá até que
haja decisão sobre a ação princi
pai e que só daqui a dois anos
haverá decisão dando a prova
como enterrada Um jurista
ouvido pelo CM tem outra opi
nião vercaixa A juíza conside
rou que os interesses dosprofes
sores se afiguram superiores ao
interesse público evocado pelo
MEC de garantir a qualidade do
ensino A magistrada lembra
que a prova está na lei desde
2007 e não compreende a ur
gência do MEC Defende que
caso não decretasse a providên
cia seria gerada uma situação ir
reversível a docentes que fossem
afastados da profissão E estra
nha que o MEC aluda à rápida
desvalorização dos conheci
mentos adquiridos mas só ava
lie os mais jovens com conhe
cimentosmais atualizados

Crato acata mas recorre
OMinistério da Educaçãoe

Ciência reagiuemcomunicado
anunciandoque respeita asleis
e as decisões dos tribunais mas

que irá contestar esta decisão
do TAF do Portoperante as ins
tâncias competentes

O recurso será interposto no
SupremoTribunalAdministra
tivo STA Segundoum jurista
ouvido peloCM ao contrário
do que afirmaMário Nogueira

o STAirá decidir não sobre a

ação principal mas sobre apro
vidênciacautelar oque deverá
demorar cinco a seismeses O
STA poderá confirmar a decisão
agora conhecida ou revogá la e
neste caso a prova passaria de
novo a vigorar O jurista confir
mou ao CMque o recurso não
suspende o decretamento da
providência cuja decisão se
aplica a todo o País
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